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LEI Nº 1765, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

“Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Monte Carmelo 
para o período de 2022 a 2025 e dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio de 2022 a 
2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, I e § 1º da Constituição 
Federal de 1.988 e art. 126, I, § 1º e § 2º da Lei Orgânica Municipal, 
estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos 
objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em 
despesas de capital e outras delas decorrentes e nas despesas de 
duração continuada, na forma dos anexos a seguir identificados: 
I - ANEXO 01 – Receita por Categoria Econômica;
II - ANEXO 02 – Demonstrativo da Receita Corrente Líquida; 
III - ANEXO 03 – Despesa por Categoria Econômica; 
IV - ANEXO 04 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal e Limites;
V - ANEXO 05 – Despesas por Funções e Subfunções; 
VI - ANEXO 06 – Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias; 
VII - ANEXO 07 – Projetos e Atividades por Órgãos e Unidades 
Orçamentárias; 
VIII - ANEXO 08 – Base Estratégica;
IX - ANEXO 09 – Programas – Objetivos, Ações e Metas.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei compreende todos os órgãos 
da Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo e 
Legislativo.

Art. 2º A exclusão ou alteração de programas constantes nesta Lei, 
bem como a inclusão de novos programas serão propostas pelo Poder 
Executivo, através de projeto de lei de revisão do plano ou projeto de lei 
específico.

Art. 3º A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias no 
Plano Plurianual poderão ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária 
Anual ou de seus créditos adicionais, inserindo-se no respectivo 
programa as modificações subsequentes.
Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo, fica 
o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações 
orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou 
com outras modificações efetivadas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4º O Poder Executivo poderá alterar as metas fiscais 
estabelecidas a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita 
estimada em cada exercício, de forma a assegurar o permanente 
equilíbrio das contas públicas e a conjuntura do momento. 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
postergando-se os seus efeitos para o dia 1º de janeiro de 2022.

Monte Carmelo/MG, 21 de dezembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

Observação: Anexos disponíveis na íntegra:
 https://www.montecarmelo.mg.gov.br/legislacao

LEI Nº 1766, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

“Estima as receitas e fixa as despesas do Município de Monte 
Carmelo para o exercício de 2022, na forma que especifica e dá 

outras providências.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Monte Carmelo para o exercício de 2022, compreendendo o 
orçamento fiscal para os Poderes Executivo, Legislativo, seus 
fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, nos 
termos do parágrafo 5º do art. 165 da Constituição Federal, Lei 
Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2022 e Lei Orgânica Municipal.

TÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL

CAPÍTULO I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2º A receita orçamentária, que decorrerá da arrecadação de 
tributos próprios ou transferências e demais receitas correntes e de 
capital, previstas na legislação tributária vigente, de acordo com os 
quadros anexos a esta Lei, é estimada em R$ 173.230.761,60 (cento 
e setenta e três milhões, duzentos e trinta mil setecentos e sessenta 
e um reais e sessenta centavos), com os seguintes 
desdobramentos:

Art. 3º A despesa será realizada segundo a discriminação constante 
dos adendos e quadros, que acompanham esta Lei, e seus 
respectivos desdobramentos.

CAPÍTULO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA TOTAL

Art. 4º A despesa orçamentária é fixada em R$ 173.230.761,60 
(cento e setenta e três milhões, duzentos e trinta mil setecentos e 
sessenta e um reais e sessenta centavos), segundo a discriminação 
do quadro de Despesas por Categorias Econômicas abaixo:
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE
CRÉDITOS SUPLEMENTARES

Art. 5º Fica o Poder Executivo, Poder Legislativo e a Administração 
Indireta, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 1.692, de 25 
de maio de 2021, para o exercício de 2022, autorizados a:
I - abrir, no curso da execução orçamentária de 2022, créditos 
adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) por 
cento do total do orçamento fiscal e da seguridade social com 
finalidade de incorporar, ajustar ou corrigir os valores fixados ou que 
excedam as previsões constantes desta Lei;
II - utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência 
não inferior a 1% (um por cento) das receitas correntes líquidas 
previstas para abrir créditos adicionais suplementares e nas situações 
previstas no art. 5º, inciso III da Lei de Responsabilidade Fiscal e art. 8º 
da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001;
III - realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit 
financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na 
forma do inciso I do art. 43 da Lei 4.320/64, sem onerar o limite do inciso 
I deste artigo;
IV - realizar abertura de créditos suplementares provenientes de 
excesso de arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, 
acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, for 
efetivamente comprovado, considerando-se ainda, a tendência do 
exercício, na forma do inciso II do art. 43 da Lei 4320/64;
V - abrir, no curso da execução do orçamento, créditos adicionais 
suplementares para cobrir despesas vinculadas à fonte de recursos 
específicos, cujo recebimento no exercício tenha excedido a previsão 
de arrecadação e execução;
VI - alterar ou incluir grupo, elemento de despesas ou especificação 
das fontes e destinação de recursos para atender às suas 
peculiaridades, além daquelas determinadas no caput deste artigo, por 
decreto do Poder Executivo, mediante prévia e expressa autorização 
da Secretaria Municipal de Fazenda.
§ 1º Os créditos adicionais de que trata o inciso I poderão ocorrer de 
uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, 
dentro da estrutura orçamentária.
§ 2º Entende-se como categoria de programação de que trata o 
parágrafo 1º deste artigo, despesas que fazem parte da mesma 
classificação funcional programática e que pertençam ao mesmo 
órgão e unidade orçamentária.

TÍTULO III
DA SUBDIVISÃO DE ELEMENTOS DE DESPESAS

Art. 6º O Poder Executivo fica autorizado a incluir, em cada ação, 
elementos de despesas novos não previstos no orçamento vigente, 
tendo em vista a padronização e adoção de novos critérios na 
classificação das receitas e despesas públicas, no âmbito do 
Município.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º O Poder Executivo Municipal deverá adotar todas as medidas 
necessárias para compatibilizar a realização das despesas com a 
efetiva arrecadação da receita, objetivando o seu equilíbrio e as 
limitações previstas na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000, e suas alterações posteriores, sempre precedidas de 
autorização legislativa.

Art. 8º O Poder Executivo solicitará autorização para contratar e 
oferecer garantias a empréstimos voltados para o saneamento básico, 
infraestrutura, habitação em áreas de baixa renda e aquisição de 
máquinas e equipamentos para obras.

Art. 9º O Poder Executivo solicitará autorização legislativa para 
contrair financiamentos e realizar cessão de créditos com agências 
nacionais e internacionais oficiais de crédito para aplicação em 
investimentos fixados nesta Lei, bem como para oferecer as contra 
garantias necessárias à obtenção de garantia do Tesouro Nacional 
para realização destes financiamentos. 

Art. 10 Integram esta Lei os seguintes anexos:
I - QDD – Quadro de Detalhamento da Despesa – Exercício 2022 – 
Orçamento Consolidado;
II - QDR – Quadro de Detalhamento da Receita – Exercício 2022 – 
Orçamento Consolidado;
III - Demonstrativo da Receita e da Despesa Segundo as Categorias 
Econômicas – ANEXO I – Exercício 2022 – Orçamento Consolidado do 
Município;
IV - Receita Segundo as Categorias Econômicas – ANEXO II – 
Exercício 2022 – Orçamento Consolidado do Município;
V - Natureza da Despesas – ANEXO II – Exercício 2022. Orçamento 
Consolidado do Município;
VI - Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Órgão e 
Unidades – ANEXO VI – Exercício 2022 – Orçamento Consolidado;

VII - Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por 
Projetos e Atividades – ANEXO VII – Exercício 2022 – Orçamento 
Consolidado;
VIII - Demonstrativo de Programas por Projetos e Atividades – 
ANEXO VII – Exercício 2022 – Orçamento Consolidado; 
IX - Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas Conforme 
Vínculo com Recursos – ANEXO VIII – Exercício 2022 – Orçamento 
Consolidado; 
X - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – ANEXO X – 
Exercício 2022 – Orçamento Consolidado do Município;
XI - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada – ANEXO 
XI – Exercício 2022 – Orçamento Consolidado do Município.

Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
postergando-se os seus efeitos para o dia 1º de janeiro de 2022.

Monte Carmelo/MG, 21 de dezembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

Observação: Anexos disponíveis na íntegra:
 https://www.montecarmelo.mg.gov.br/legislacao
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EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO: Termo de Convênio que entre 
si celebram o Município de Monte Carmelo, com a interveniência da 
Secretaria Municipal de Inclusão Social, e o Centro de Ensino Superior 
de Maringá LTDA – CESUMAR, com fulcro na Lei Municipal nº 
1612/2020. Objeto: parceria mútua entre o CONVENIADO e o 
CONVENENTE, visando estabelecer as condições para a concessão 
de estágio obrigatório aos estudantes regularmente matriculados no 
Curso de Bacharelado em Serviço Social, sem ônus para o Município 
de Monte Carmelo. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, contados da 
assinatura que ocorreu em 19/10/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. AVISO DE 
HABILITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS nº 05/2021. O Presidente da 
CPL torna público o resultado da Habilitação do Processo nº 128/2021, 
modalidade Tomada de Preços nº 05/2021, Tipo Menor Preço. Critério 
de Julgamento: Valor Global. Objeto: Refere-se à Contratação de 
Empresa Especializada em Serviços de Engenharia para a Execução 
de Obra de Cobertura de Quadras, Reforma, Pintura e Ampliação de 
Escolas Municipais, solicitado pela Secretaria Municipal de Educação 
de Município de Monte Carmelo – MG. RESULTADO DA 
HABILITAÇÃO: Empresa Inabilitada: Vinicius Ferreira de Menezes, 
CNPJ: 34.985.532/0001-47; Empresa Habilitada - Seculus 
Construtora Ltda, CNPJ: 03.698.525/0001-30. Data: 21/12/2021. 
Monte Carmelo, 21 de dezembro de 2021. Iscleris Wagner Gonçalves 
Machado – Presidente da CPL.       
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